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Estado do Paraná



Ofício nº 420/2010-GAB.

Londrina, 1 de abril de 2010 

A Sua Excelência, Senhor

José Roque Neto

Presidente da Câmara Municipal

Londrina – Pr 

Assunto: encaminha projeto de lei – altera art. 7º, da Lei nº 7.485/1998. 



Senhor Presidente, 



Encaminhamos à apreciação dessa egrégia Casa  a inclusa mensagem, através da qual espera o Executivo o essencial beneplácito do Legislativo, acrescer parágrafo único ao art. 7°, da Lei n° 7.485, de 20 de julho de 1998, que dispõe sobre o uso e a ocupação do solo na Zona Urbana e de Expansão Urbana de Londrina, conforme justificativa em anexo.



Atenciosamente, 

Homero Barbosa Neto

PREFEITO DO MUNICÍPIO

J U S T I F I C A T I V A

Com o presente projeto de lei , o Executivo pretende acrescentar ao artigo 7º, da Lei nº 7.485, de 20 de julho de 1998, parágrafo único.

Com a redação proposta o art. 7º,  passaria a ter a seguinte redação: 

"Art. 7° A Zona Residencial tem a finalidade de atender predominantemente ao uso residencial individual ou coletivo e de apoio residencial.

Parágrafo único. Quando se tratar de subdivisão de lotes vinculados à construção de casas geminadas, estarão sujeitos à consulta prévia de viabilidade técnica a ser expedida pelo IPPUL — Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Londrina, apenas quando houver incidência ou modificação das diretrizes viárias previstas na Lei do Plano Diretor."

Solicitações de documentos em órgãos públicos seguem um ritual burocrático, que objetiva assegurar a impessoalidade nas informações, a imparcialidade no julgamento, a segurança para evitar a perda de dados e informações, resultando na mais perfeita lisura e fidelidade possível, na resposta aos questionamentos formulados por qualquer cidadão requerente. 

Todavia, tal cuidado, essencial no trato da coisa pública, acarreta, inevitavelmente, alguns problemas no que tange à celeridade nos processos. Dependendo do volume de pedidos, a que um órgão da Administração Municipal recebe fatalmente, ocorrem acúmulo de documentos a serem analisados, pois, por mais que as estruturas estejam dotadas de recursos de informática, inclusive com consultas de processo em tempo real, a demora irrita o contribuinte requerente.

 No caso específico do Instituto de Planejamento e Pesquisas de Londrina – IPPUL, busca-se sempre o atendimento ao cidadão, o mais rápido possível. Há a possibilidade inclusive do acompanhamento de solicitação pela internet. Ainda assim, o requerente, em alguns casos, necessita de respostas de outros órgãos, da própria estrutura municipal, bem como da Estadual e Federal. Esse périplo causa irritação e desânimo do cidadão junto aos órgãos públicos de forma geral. 

Com o objetivo de contribuir para acelerar o trâmite interno e diminuir a somatória geral do tempo de obtenção de documentos por parte do cidadão e, ao mesmo tempo, sem acarretar prejuízos ao bem público, o Instituto de Planejamento e Pesquisas de Londrina - IPPUL sugere que, quando se tratar de subdivisão de lotes vinculados à construção de casas geminadas, estarão sujeitos à Consulta Prévia de Viabilidade Técnica a ser expedida pelo IPPUL, apenas quando houver incidência ou modificação das Diretrizes Viárias previstas na Lei do Plano Diretor. 

A presente sugestão tem como objetivo promover maior rapidez nos processos de aprovação de subdivisão e anexação que envolve a construção de casas geminadas, haja vista que os lotes objetos de análise estão parcelados em áreas já consolidadas, aos quais não estão previstas alterações viárias, evitando assim trâmite desnecessário de processos, agilizando por fim as aprovações de projetos.

O objetivo do presente Projeto de Lei é de relevante importância para a municipalidade, a qual poderá, com a aprovação, oferecer ao contribuinte uma melhor qualidade de atendimento.

Assim, em face das razões arroladas, esperamos tenha a Mensagem a indispensável aprovação dessa Colenda Câmara.

Londrina, 1 de abril de 2010.

Homero Barbosa Neto

PREFEITO DO MUNICÍPIO

PROJETO DE LEI Nº 80/2010

OFÍCIO Nº 420/2010-GAB., DE 1 DE ABRIL DE 2010

SÚMULA: Acresce parágrafo único ao art. 7°, da Lei n° 7.485, de 20 de julho de 1998, que dispõe sobre o uso e a ocupação do solo na Zona Urbana e de Expansão Urbana de Londrina.

Londrina, 1 de abril de  2010 

                    Homero Barbosa Neto

PREFEITO DO MUNICÍPIO

Texto do projeto de lei em anexo.

PROJETO DE LEI N° 


SÚMULA: Acresce parágrafo único ao art. 7°, da Lei n° 7.485, de 20 de julho de 1998, que dispõe sobre o uso e a ocupação do solo na Zona Urbana e de Expansão Urbana de Londrina.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

L E I:

Art. 1° Fica acrescido parágrafo único ao art. 7° da Lei n° 7.485, de 20 de julho de 1998, que dispõe sobre o Uso e a Ocupação do Solo na Zona Urbana e de Expansão Urbana de Londrina.

"Art.7° A Zona Residencial tem a finalidade de atender predominantemente ao uso residencial individual ou coletivo e de apoio residencial.

Parágrafo único. Quando se tratar de subdivisão de lotes vinculados à construção de casas geminadas, estarão sujeitos à consulta prévia de viabilidade técnica a ser expedida pelo IPPUL — Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Londrina, apenas quando houver incidência ou modificação das diretrizes viárias previstas na Lei do Plano Diretor."

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
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